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1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS LITERÁ-
RIOS E NÃO LITERÁRIOS; TIPOLOGIA TEXTUAL. PARÁ-

FRASE, PERÍFRASE, SÍNTESE E RESUMO.

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en-
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 
ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O 
relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for 
retirada de seu contexto original e analisada separadamente, pode-
rá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências di-
retas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de 
recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um tex-
to é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou 
explicações -, que levam ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumenta-

ção, de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os 
verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma rea-
lidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-
-se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...

- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 - Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimen-
to prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), 
o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de con-
curso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz 
e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras pala-
vras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma 
conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sen-
do, deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o ob-

jeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria apare-

cer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 

Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, por-
tanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a lei-
tura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
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- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor com-
preensão.

- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 
questão.

- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen-

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in-

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui-
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no má-
ximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm 
acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um trovão 
mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.

ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe-
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto.
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Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação ini-
cial. A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apre-
sentação deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente 
excede a 1/5 de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa 
proporção não é equivalente. Neles, a introdução pode ser o pró-
prio título. Já nos textos mais longos, em que o assunto é exposto 
em várias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm de 25 a 
80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que 
é responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a 
conclusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e 
os argumentos que sustentam e dão base às explicações e posições 
do autor. É caracterizado por uma “ponte” formada pela organiza-
ção das ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um deter-
minado tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor 
mostra sua capacidade de defender seus pontos de vista, além de 
dirigir a atenção do leitor para a conclusão. As conclusões são fun-
damentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importân-
cia em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. 
Já nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou tre-
chos destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de pa-
rágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio 
e a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao 
autor tomar um argumento secundário que se distancia da discus-
são inicial, ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema 
e esquece o seu todo. O segundo caso acontece quando quem redi-
ge tem muitas ideias ou informações sobre o que está sendo discu-
tido, não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto 
de chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os 
dados utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou 
discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe-
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi-
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam mui-
to longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração de-
vida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de de-
senvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação 
do desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explica-
ções, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que 
o autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dis-
pensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o au-
tor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi-
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do tex-
to, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a 
ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enu-
mera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer 
um esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em 
que estão presentes os planejamentos. Naquele devem estar indi-
cadas as melhores sequências a serem utilizadas na redação; ele 
deve ser o mais enxuto possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%C3%ADs-

ticas_e_Estruturas_do_Texto/

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com o 
corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente infinitas 
e saber reconhecer o tema de um texto é condição essencial para se 
tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?
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CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espécie 
de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres huma-
nos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade começou 
há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisavam caçar para 
se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não atacassem os hu-
manos, podiam ficar perto deles e comer a comida que sobrava. Já os 
homens descobriram que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar 
de rebanhos e a tomar conta da casa, além de serem ótimos compa-
nheiros. Um colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX-
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal

Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-
nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação

A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 
resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.

Exemplo: Quando num texto literário uma personagem plane-
ja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No livro 
“Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a per-
sonagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da vida, 
tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem sucesso. Após a 
morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que planejou ficar 
famoso antes de morrer e se tornou famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)

A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 
textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-
çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-
lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.
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Exemplo:

QUESTÕES

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee-
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque

A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.

02. (SESACRE - Agente Administrativo – IBFC – 2019)
Leia com atenção a tira de “Calvin e Haroldo”, criada pelo cartunista Bill Watterson, para responder à questão.

De acordo com a tira e com a Gramática Normativa da Língua Portuguesa, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta.
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CONCEITOS BÁSICOS DO HARDWARE E PERIFÉRICOS 
DE UM MICROCOMPUTADOR. 

Hardware

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 
a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1 . Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc . 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc . Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador . 

Gabinete 

O gabinete abriga os componentes internos de um computa-
dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc . Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs .

Gabinete.
Fonte: https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-

-gamemax-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-pre-
to/2546

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)

É o cérebro de um computador . É a base sobre a qual é 
construída a estrutura de um computador . Uma CPU funciona, 
basicamente, como uma calculadora . Os programas enviam 
cálculos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para 
fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os 
cálculos entre os núcleos de um computador . O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras 
aparecerem no monitor do PC, etc .  A velocidade de um processador 
está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os 
cálculos . 

1  https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-perife-
ricos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20s%C3%A3o%20as%20
partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%2C%20etc.

CPU.
Fonte: https://www.showmetech.com.br/porque-o-processa-

dor-e-uma-peca-importante

Coolers 

Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 
usam eletricidade . Essa eletricidade usada tem como uma conse-
quência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o com-
putador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no 
desempenho . Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promo-
ver uma circulação de ar dentro da case do CPU . Essa circulação de 
ar provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar 
que ali está passando . Essa troca de temperatura provoca o resfria-
mento dos componentes do computador, mantendo seu funciona-
mento intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler.
Fonte: https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/coo-

ler-deepcool-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen

Placa-mãe

Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-
queleto . A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador . Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 
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Placa-mãe.
Fonte: https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/pla-

ca-mae-biostar-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

Fonte 

É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 
computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia . 

Placa-mãe.
Fonte: https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimenta-

cao-pc-230w-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo

Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-
cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor . 

Placa-mãe.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/noticias/noti-

cia/2012/12/conheca-melhores-placas-de-video-lancadas-
-em-2012.html

Periféricos de entrada, saída e armazenamento

São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 
para o computador. São classificados em:

- Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 
para o computador . Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc .

Periféricos de entrada.
Fonte: https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-

35c51e1e7

- Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador . Ex.: monitor, impressora, caixas de som .

Periféricos de saída.
Fonte: https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-

-para-que-servem-e-que-tipos-existem

- Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam 
e recebem informações para/do computador . Ex.: monitor 
touchscreen, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora 
multifuncional, etc .

Periféricos de entrada e saída.
Fonte: https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/disposi-

tivos-de-entrada-e-saida

- Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações . Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc .
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Periféricos de armazenamento.
Fonte: https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifri-

cos-4041411

Software

Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-
guagem de programação2 . Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento . 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral . Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso . Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença .

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
- Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador . Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

- Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, os 
programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora .

- Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras .

- Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado 
assunto .

- Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos .

- Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

2  http://www.itvale.com.br

QUESTÕES

01. (Prefeitura de Portão/RS - Médico - OBJETIVA/2019) São 
exemplos de dois softwares e um hardware, respectivamente:

(A) Placa de vídeo, teclado e mouse.
(B) Microsoft Excel, Mozilla Firefox e CPU.
(C) Internet Explorer, placa-mãe e gravador de DVD.
(D) Webcam, editor de imagem e disco rígido.

02. (GHC-RS - Contador - MS CONCURSOS/2018) Nas alternati-
vas, encontram-se alguns conceitos básicos de informática, exceto:

(A) Hardware são os componentes físicos do computador, ou 
seja, a máquina propriamente dita .

(B) Software é o conjunto de programas que permite o funcio-
namento e utilização da máquina.

(C) Entre os principais sistemas operacionais, pode-se destacar 
o Windows, Linux e o BrOffice.

(D) O primeiro software necessário para o funcionamento de 
um computador é o Sistema Operacional .

(E) No software livre, existe a liberdade de estudar o funciona-
mento do programa e de adaptá-lo as suas necessidades .

03. (Prefeitura de Carlos Barbosa/RS - Agente Administrativo 
(Legislativo)  - OBJETIVA/2019) Sobre as classificações de software, 
analisar a sentença abaixo:

Software de sistema são programas que permitem a interação 
do usuário com a máquina, como exemplo pode-se citar o Windows 
(1ª parte). 

Software de aplicativo são programas de uso cotidiano do 
usuário, permitindo a realização de tarefas, como editores de texto, 
planilhas, navegador de internet, etc. (2ª parte).

A sentença está:

(A) Totalmente correta.
(B) Correta somente em sua 1ª parte.
(C) Correta somente em sua 2ª parte.
(D) Totalmente incorreta.

04. (Prefeitura de Santo Antônio do Sudoeste/PR - Professor 
- Instituto UniFil/2018) Assinale a alternativa que representa um 
Software.

(A) Windows.
(B) Mouse.
(C)Hard Disk – HD.
(D) Memória Ram.

05. (Prefeitura de Jahu/SP - Auxiliar de Desenvolvimento In-
fantil - OBJETIVA/2018) Quanto aos periféricos de um computador, 
assinalar a alternativa que apresenta somente periféricos de arma-
zenamento:

(A) Teclado e drive de CD.
(B) Pen drive e cartão de memória.
(C) Monitor e mouse.
(D) Impressora e caixas de som.

06. (Prefeitura de Sobral/CE - Analista de Infraestrutura - UE-
CE-CEV/2018) O componente do hardware do computador que tem 
como função interligar diversos outros componentes é a
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(A) memória diferida.
(B) memória intangível.
(C) placa de fase.
(D) placa mãe.

GABARITO

01 B

02 C

03 A

04 A

05 B

06 D

BROWSERS INTERNET EXPLORER, FIREFOX E CHROME. 
FERRAMENTAS E APLICAÇÕES DE INFORMÁTICA. 

Internet

A Internet é uma rede mundial de computadores interligados 
através de linhas de telefone, linhas de comunicação privadas, ca-
bos submarinos, canais de satélite, etc3 . Ela nasceu em 1969, nos 
Estados Unidos. Interligava originalmente laboratórios de pesquisa 
e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research Projects Agency). 
Com o passar do tempo, e com o sucesso que a rede foi tendo, o nú-
mero de adesões foi crescendo continuamente. Como nesta época, 
o computador era extremamente difícil de lidar, somente algumas 
instituições possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada 
vez mais fáceis de manipular, as pessoas foram se encorajando a 
participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilida-
de de se trocar e compartilhar ideias, estudos e informações com 
outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente .

Conectando-se à Internet

Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma 
rede que está conectada à Internet . Essa rede é de um provedor de 
acesso à internet . Assim, para se conectar você liga o seu computa-
dor à rede do provedor de acesso à Internet; isto é feito por meio 
de um conjunto como modem, roteadores e redes de acesso (linha 
telefônica, cabo, fibra-ótica, wireless, etc.).

World Wide Web

A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu 
criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unicamente como uma lin-
guagem que serviria para interligar computadores do laboratório e 
outras instituições de pesquisa, e exibir documentos científicos de 
forma simples e fácil de acessar .

Hoje é o segmento que mais cresce . A chave do sucesso da 
World Wide Web é o hipertexto . Os textos e imagens são interli-
gados por meio de palavras-chave, tornando a navegação simples 
e agradável .

3  https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20
Avan%E7ado.pdf

Protocolo de comunicação

Transmissão e fundamentalmente por um conjunto de proto-
colos encabeçados pelo TCP/IP . Para que os computadores de uma 
rede possam trocar informações entre si é necessário que todos os 
computadores adotem as mesmas regras para o envio e o recebi-
mento de informações . Este conjunto de regras é conhecido como 
Protocolo de Comunicação . No protocolo de comunicação estão de-
finidas todas as regras necessárias para que o computador de desti-
no, “entenda” as informações no formato que foram enviadas pelo 
computador de origem .

Existem diversos protocolos, atualmente a grande maioria das 
redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este é utilizado também na 
Internet .

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive 
para redes locais, como a maioria das redes corporativas hoje tem 
acesso Internet, usar TCP/IP resolve a rede local e também o acesso 
externo .

TCP / IP

Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol (Pro-
tocolo de Controle de Transmissão/Protocolo Internet).

Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece 
nas literaturas como sendo:

- O protocolo principal da Internet;
- O protocolo padrão da Internet;
- O protocolo principal da família de protocolos que dá suporte 

ao funcionamento da Internet e seus serviços .

Considerando ainda o protocolo TCP/IP, pode-se dizer que:
A parte TCP é responsável pelos serviços e a parte IP é respon-

sável pelo roteamento (estabelece a rota ou caminho para o trans-
porte dos pacotes).

Domínio

Se não fosse o conceito de domínio quando fossemos acessar 
um determinado endereço na web teríamos que digitar o seu en-
dereço IP. Por exemplo: para acessar o site do Google ao invés de 
você digitar www .google .com você teria que digitar um número IP 
– 74 .125 .234 .180 .

É através do protocolo DNS (Domain Name System), que é 
possível associar um endereço de um site a um número IP na rede . 
O formato mais comum de um endereço na Internet é algo como 
http://www.empresa.com.br, em que:

www: (World Wide Web): convenção que indica que o ende-
reço pertence à web .

empresa: nome da empresa ou instituição que mantém o ser-
viço .

com: indica que é comercial .
br: indica que o endereço é no Brasil .

URL

Um URL (de Uniform Resource Locator), em português, Locali-
zador-Padrão de Recursos, é o endereço de um recurso (um arqui-
vo, uma impressora etc.), disponível em uma rede; seja a Internet, 
ou uma rede corporativa, uma intranet.

Uma URL tem a seguinte estrutura: protocolo://máquina/ca-
minho/recurso .
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HTTP

É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e 
respostas entre clientes e servidor na World Wide Web . Os endere-
ços web sempre iniciam com http:// (http significa Hypertext Trans-
fer Protocol, Protocolo de transferência hipertexto).

Hipertexto

São textos ou figuras que possuem endereços vinculados a 
eles . Essa é a maneira mais comum de navegar pela web .

Navegadores

Um navegador de internet é um programa que mostra informa-
ções da internet na tela do computador do usuário .

Além de também serem conhecidos como browser ou web 
browser, eles funcionam em computadores, notebooks, dispositi-
vos móveis, aparelhos portáteis, videogames e televisores conec-
tados à internet .

Um navegador de internet condiciona a estrutura de um site 
e exibe qualquer tipo de conteúdo na tela da máquina usada pelo 
internauta .

Esse conteúdo pode ser um texto, uma imagem, um vídeo, um 
jogo eletrônico, uma animação, um aplicativo ou mesmo servidor. 
Ou seja, o navegador é o meio que permite o acesso a qualquer 
página ou site na rede . 

Para funcionar, um navegador de internet se comunica com 
servidores hospedados na internet usando diversos tipos de pro-
tocolos de rede . Um dos mais conhecidos é o protocolo HTTP, que 
transfere dados binários na comunicação entre a máquina, o nave-
gador e os servidores .

Funcionalidades de um Navegador de Internet

A principal funcionalidade dos navegadores é mostrar para o 
usuário uma tela de exibição através de uma janela do navegador .

Ele decodifica informações solicitadas pelo usuário, através de 
códigos-fonte, e as carrega no navegador usado pelo internauta. 

Ou seja, entender a mensagem enviada pelo usuário, solicitada 
através do endereço eletrônico, e traduzir essa informação na tela 
do computador . É assim que o usuário consegue acessar qualquer 
site na internet . 

O recurso mais comum que o navegador traduz é o HTML, uma 
linguagem de marcação para criar páginas na web e para ser inter-
pretado pelos navegadores .

Eles também podem reconhecer arquivos em formato PDF, 
imagens e outros tipos de dados. 

Essas ferramentas traduzem esses tipos de solicitações por 
meio das URLs, ou seja, os endereços eletrônicos que digitamos na 
parte superior dos navegadores para entrarmos numa determinada 
página . 

Abaixo estão outros recursos de um navegador de internet:
- Barra de Endereço: é o espaço em branco que fica localiza-

do no topo de qualquer navegador . É ali que o usuário deve digitar 
a URL (ou domínio ou endereço eletrônico) para acessar qualquer 
página na web .

- Botões de Início, Voltar e Avançar: botões clicáveis básicos 
que levam o usuário, respectivamente, ao começo de abertura do 
navegador, à página visitada antes ou à página visitada seguinte .  

- Favoritos: é a aba que armazena as URLs de preferência do 
usuário . Com um único simples, o usuário pode guardar esses en-
dereços nesse espaço, sendo que não existe uma quantidade limite 
de links. É muito útil para quando você quer acessar as páginas mais 
recorrentes da sua rotina diária de tarefas. 

- Atualizar: botão básico que recarrega a página aberta naquele 
momento, atualizando o conteúdo nela mostrado . Serve para mos-
trar possíveis edições, correções e até melhorias de estrutura no 
visual de um site . Em alguns casos, é necessário limpar o cache para 
mostrar as atualizações .  

- Histórico: opção que mostra o histórico de navegação do 
usuário usando determinado navegador. É muito útil para recupe-
rar links, páginas perdidas ou revisitar domínios antigos. Pode ser 
apagado, caso o usuário queira .

- Gerenciador de Downloads: permite administrar os down-
loads em determinado momento. É possível ativar, cancelar e pau-
sar por tempo indeterminado . É um maior controle na usabilidade 
do navegador de internet .  

- Extensões: já é padrão dos navegadores de internet terem um 
mecanismo próprio de extensões com mais funcionalidades . Com 
alguns cliques, é possível instalar temas visuais, plug-ins com novos 
recursos (relógio, notícias, galeria de imagens, ícones, entre outros. 

- Central de Ajuda: espaço para verificar a versão instalada do 
navegador e artigos (geralmente em inglês, embora também exis-
tam em português) de como realizar tarefas ou ações específicas 
no navegador .

Firefox, Internet Explorer, Google Chrome, Safari e Opera são 
alguns dos navegadores mais utilizados atualmente. Também co-
nhecidos como web browsers ou, simplesmente, browsers, os na-
vegadores são uma espécie de ponte entre o usuário e o conteúdo 
virtual da Internet .

Internet Explorer

Lançado em 1995, vem junto com o Windows, está sendo 
substituído pelo Microsoft Edge, mas ainda está disponível como 
segundo navegador, pois ainda existem usuários que necessitam de 
algumas tecnologias que estão no Internet Explorer e não foram 
atualizadas no Edge .

Já foi o mais navegador mais utilizado do mundo, mas hoje per-
deu a posição para o Google Chrome e o Mozilla Firefox .

Principais recursos do Internet Explorer:
- Transformar a página num aplicativo na área de trabalho, 

permitindo que o usuário defina sites como se fossem aplicativos 
instalados no PC. Através dessa configuração, ao invés de apenas 
manter os sites nos favoritos, eles ficarão acessíveis mais facilmente 
através de ícones.

- Gerenciador de downloads integrado .
- Mais estabilidade e segurança .
- Suporte aprimorado para HTML5 e CSS3, o que permite uma 

navegação plena para que o internauta possa usufruir dos recursos 
implementados nos sites mais modernos .

- Com a possibilidade de adicionar complementos, o navegador 
já não é apenas um programa para acessar sites . Dessa forma, é 
possível instalar pequenos aplicativos que melhoram a navegação e 
oferecem funcionalidades adicionais .

- One Box: recurso já conhecido entre os usuários do Google 
Chrome, agora está na versão mais recente do Internet Explorer . 
Através dele, é possível realizar buscas apenas informando a pala-
vra-chave digitando-a na barra de endereços .
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 ESTRUTURAS LÓGICAS.  LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: 
ANALOGIAS, INTERFERÊNCIA, DEDUÇÕES E CONCLU-

SÕES. LÓGICA SENTENCIAL (PROPOSICIONAL): PROPO-
SIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS; TABELAS-VERDADE; 
EQUIVALÊNCIAS; LEIS DE DE MORGAN; DIAGRAMAS 

LÓGICOS. LÓGICA DE PRIMEIRA ORDEM. RACIOCÍNIO 
LÓGICO ENVOLVENDO PROBLEMAS ARITMÉTICOS, 

GEOMÉTRICOS E MATRICIAIS.

ESTRUTURAS LÓGICAS

1. Proposição
Proposição ou sentença é um termo utilizado para exprimir 

ideias, através de um conjunto de palavras ou símbolos. Este con‐
junto descreve o conteúdo dessa ideia.

São exemplos de proposições: 
p: Pedro é médico. 
q: 5 > 8 
r: Luíza foi ao cinema ontem à noite. 

2. Princípios fundamentais da lógica
Princípio da Identidade: A é A. Uma coisa é o que é. O que é, 

é; e o que não é, não é. Esta formulação remonta a Parménides de 
Eleia.

Principio da não contradição: Uma proposição não pode ser 
verdadeira e falsa, ao mesmo tempo.

Principio do terceiro excluído: Uma alternativa só pode ser 
verdadeira ou falsa.

3. Valor lógico 
Considerando os princípios citados acima, uma proposição é 

classificada como verdadeira ou falsa.
Sendo assim o valor lógico será:
‐ a verdade (V), quando se trata de uma proposição verdadeira.
‐ a falsidade (F), quando se trata de uma proposição falsa.

4. Conectivos lógicos 
Conectivos lógicos são palavras usadas para conectar as propo‐

sições formando novas sentenças.
Os principais conectivos lógicos são: 

~ não

∧ e

V Ou

→  se…então

↔ se e somente se

5. Proposições simples e compostas
As proposições simples são assim caracterizadas por apresen‐

tarem apenas uma ideia. São indicadas pelas letras minúsculas: p, 
q, r, s, t...

As proposições compostas são assim caracterizadas por apre‐
sentarem mais de uma proposição conectadas pelos conectivos ló‐
gicos. São indicadas pelas letras maiúsculas: P, Q, R, S, T...

Obs: A notação Q(r, s, t), por exemplo, está indicando que a 
proposição composta Q é formada pelas proposições simples r, s e t.

Exemplo:
Proposições simples:
p: Meu nome é Raissa 

q: São Paulo é a maior cidade brasileira 
r: 2+2=5 
s: O número 9 é ímpar 
t: O número 13 é primo

Proposições compostas 
P: O número 12 é divisível por 3 e 6 é o dobro de 12. 
Q: A raiz quadrada de 9 é 3 e 24 é múltiplo de 3. 
R(s, t): O número 9 é ímpar e o número 13 é primo.

6. Tabela‐Verdade
A tabela‐verdade é usada para determinar o valor lógico de 

uma proposição composta, sendo que os valores das proposições 
simples já são conhecidos. Pois o valor lógico da proposição com‐
posta depende do valor lógico da proposição simples. 

A seguir vamos compreender como se constrói essas tabelas‐
-verdade partindo da árvore das possibilidades dos valores lógicos 
das preposições simples, e mais adiante veremos como determinar 
o valor lógico de uma proposição composta.

Proposição composta do tipo P(p, q)

Proposição composta do tipo P(p, q, r)

Proposição composta do tipo P(p, q, r, s) 
A tabela‐verdade possui 24 = 16 linhas e é formada igualmente 

as anteriores.

Proposição composta do tipo P(p1, p2, p3,..., pn)

A tabela‐verdade possui 2n linhas e é formada igualmente as 
anteriores.

7. O conectivo não e a negação
O conectivo não e a negação de uma proposição p é outra 

proposição que tem como valor lógico V se p for falsa e F se p é 
verdadeira. O símbolo ~p (não p) representa a negação de p com a 
seguinte tabela‐verdade: 

P ~P
V F
F V
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Exemplo:

p = 7 é ímpar 
~p = 7 não é ímpar 

P ~P
V F

q = 24 é múltiplo de 5 
~q = 24 não é múltiplo de 5 

q ~q
F V

8. O conectivo e e a conjunção
O conectivo e e a conjunção de duas proposições p e q é outra 

proposição que tem como valor lógico V se p e q forem verdadeiras, 
e F em outros casos. O símbolo p Λ q (p e q) representa a conjunção, 
com a seguinte tabela‐verdade: 

P q p Λ q
V V V
V F F
F V F
F F F

Exemplo

p = 2 é par 
q = o céu é rosa
p Λ q = 2 é par e o céu é rosa 

P q p Λ q
V F F

p = 9 < 6 
q = 3 é par
p Λ q: 9 < 6 e 3 é par 

P q p Λ q
F F F

9. O conectivo ou e a disjunção
O conectivo ou e a disjunção de duas proposições p e q é outra 

proposição que tem como valor lógico V se alguma das proposições 
for verdadeira e F se as duas forem falsas. O símbolo p∨ q (p ou q) 
representa a disjunção, com a seguinte tabela‐verdade: 

P q p V q
V V V
V F V
F V V
F F F

Exemplo:

p = 2 é par 
q = o céu é rosa 

p ν q = 2 é par ou o céu é rosa 

P q p V q
V F V

10. O conectivo se… então… e a condicional
A condicional se p então q é outra proposição que tem como 

valor lógico F se p é verdadeira e q é falsa. O símbolo p → q repre‐
senta a condicional, com a seguinte tabela‐verdade: 

P q p → q
V V V
V F F
F V V
F F V

Exemplo:
P: 7 + 2 = 9 
Q: 9 – 7 = 2 
p → q: Se 7 + 2 = 9 então 9 – 7 = 2 

P q p → q
V V V

p = 7 + 5 < 4 
q = 2 é um número primo 
p → q: Se 7 + 5 < 4 então 2 é um número primo. 

P q p → q
F V V

p = 24 é múltiplo de 3 q = 3 é par 
p → q: Se 24 é múltiplo de 3 então 3 é par. 

P q p → q
V F F

p = 25 é múltiplo de 2 
q = 12 < 3 
p → q: Se 25 é múltiplo de 2 então 2 < 3. 

P q p → q
F F V

11. O conectivo se e somente se e a bicondicional
A bicondicional p se e somente se q é outra proposição que 

tem como valor lógico V se p e q forem ambas verdadeiras ou am‐
bas falsas, e F nos outros casos. 

O símbolo representa a bicondicional, com a seguinte 
tabela‐verdade: 

P q p ↔ q
V V V
V F F
F V F
F F V



RACIOCÍNIO LÓGICO

3

Exemplo
p = 24 é múltiplo de 3 
q = 6 é ímpar  

= 24 é múltiplo de 3 se, e somente se, 6 é ímpar. 

P q p ↔ q
V F F

12. Tabela-Verdade de uma proposição composta

Exemplo
Veja como se procede a construção de uma tabela‐verdade da proposição composta P(p, q) = ((p ⋁ q) → (~p)) → (p ⋀ q), onde p e q 

são duas proposições simples.
Resolução
Uma tabela-verdade de uma proposição do tipo P(p, q) possui 24 = 4 linhas, logo: 

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V          
V F          
F V          
F F          

Agora veja passo a passo a determinação dos valores lógicos de P.
a) Valores lógicos de p ν q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V V        
V F V        
F V V        
F F F        

b) Valores lógicos de ~P

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V V F      
V F V F      
F V V V      
F F F V      

c) Valores lógicos de (p V p)→(~p)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V V F F    
V F V F F    
F V V V V    
F F F V V    

d) Valores lógicos de p Λ q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V V F F V  
V F V F F F  
F V V V V F  
F F F V V F  
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e) Valores lógicos de ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V V

V F V F F F V

F V V V V F F

F F F V V F F

13. Tautologia
Uma proposição composta formada por duas ou mais proposições p, q, r, ... será dita uma Tautologia se ela for sempre verdadeira, 

independentemente dos valores lógicos das proposições p, q, r, ... que a compõem.

Exemplos:
• Gabriela passou no concurso do INSS ou Gabriela não passou no concurso do INSS
• Não é verdade que o professor Zambeli parece com o Zé gotinha ou o professor Zambeli parece com o Zé gotinha.
Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos uma única proposição, afirmativa e negativa. Vamos entender isso melhor. 
Exemplo:
Grêmio cai para segunda divisão ou o Grêmio não cai para segunda divisão

Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda de “~p” e o conetivo de “V”
Assim podemos representar a “frase” acima da seguinte forma: p V ~p

Exemplo
A proposição p∨ ♣  (~p) é uma tautologia, pois o seu valor lógico é sempre V, conforme a tabela‐verdade. 

p ~P p V q
V F V
F V V

Exemplo
A proposição (p Λ q) → (p  q) é uma tautologia, pois a última coluna da tabela-verdade só possui V. 

p q p Λ q p↔q (p Λ q)→(p↔q)
V V V V V
V F F F V
F V F F V
F F F V V

14. Contradição
Uma proposição composta formada por duas ou mais proposições p, q, r, ... será dita uma contradição se ela for sempre falsa, inde‐

pendentemente dos valores lógicos das proposições p, q, r, ... que a compõem
Exemplos:
• O Zorra total é uma porcaria e Zorra total não é uma porcaria
• Suelen mora em Petrópolis e Suelen não mora em Petrópolis

Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos uma única proposição, afirmativa  e negativa. Vamos entender isso melhor.

Exemplo:
Lula é o presidente do Brasil e Lula não é o presidente do Brasil
Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda de “~p” e o conetivo de “^”
Assim podemos representar a “frase” acima da seguinte forma: p ^ ~p

Exemplo
A proposição (p Λ q) Λ (p Λ q) é uma contradição, pois o seu valor lógico é sempre F conforme a tabela-verdade. Que significa que uma 

proposição não pode ser falsa e verdadeira ao mesmo tempo, isto é, o princípio da não contradição.

p ~P q Λ (~q)
V F F
F V F
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15. Contingência
Quando uma proposição não é tautológica nem contra válida, 

a chamamos de contingência ou proposição contingente ou propo‐
sição indeterminada.

A contingência ocorre quando há tanto valores V como F 
na última coluna da tabela-verdade de uma proposição. Exem‐
plos: P∧Q , P∨Q , P→Q ...

16. Implicação lógica

Definição
A proposição P implica a proposição Q, quando a condicio‐

nal P → Q for uma tautologia.
O símbolo P ⇒ Q (P implica Q) representa a implicação lógica. 

Diferenciação dos símbolos → e ⇒
O símbolo → representa uma operação matemática entre as 

proposições P e Q que tem como resultado a proposição P → Q, 
com valor lógico V ou F.

O símbolo ⇒ representa a não ocorrência de VF na tabe‐
la‐verdade de P → Q, ou ainda que o valor lógico da condicio‐
nal P → Q será sempre V, ou então que P → Q é uma tautologia. 

Exemplo
A tabela-verdade da condicional (p Λ q) → (p ↔ q) será: 

p q p Λ q P↔Q (p Λ q)→(P↔Q)

V V V V V

V F F F V

F V F F V

F F F V V

Portanto, (p Λ q) → (p ↔ q) é uma tautologia, por isso (p Λ 
q) ⇒ (p ↔q)

17. Equivalência lógica

Definição
Há equivalência entre as proposições P e Q somente quando a 

bicondicional P ↔ Q for uma tautologia ou quando P e Q tiverem 
a mesma tabela‐verdade. P ⇔ Q (P é equivalente a Q) é o símbolo 
que representa a equivalência lógica. 

Diferenciação dos símbolos ↔ e ⇔
O símbolo ↔ representa uma operação entre as pro‐

posições P e Q, que tem como resultado uma nova proposi‐
ção P ↔ Q com valor lógico V ou F.

O símbolo ⇔ representa a não ocorrência de VF e de FV na 
tabela‐verdade P ↔ Q, ou ainda que o valor lógico de P ↔ Q é 
sempre V, ou então P ↔ Q é uma tautologia.

Exemplo
A tabela da bicondicional (p → q) ↔ (~q → ~p) será: 

p q ~q ~p p→q ~q→~p (p→q)↔(~q→~p)
V V F F V V V
V F V F F F V
F V F V V V V
F F V V V V V

Portanto, p → q é equivalente a ~q → ~p, pois estas proposi‐
ções possuem a mesma tabela-verdade ou a bicondicional (p → q) 
↔ (~q → ~p) é uma tautologia.

Veja a representação:
(p → q) ⇔ (~q → ~p)

EQUIVALÊNCIAS LOGICAS NOTÁVEIS

Dizemos que duas proposições são logicamente equivalentes 
(ou simplesmente equivalentes) quando os resultados de suas ta‐
belas-verdade são idênticos.

Uma consequência prática da equivalência lógica é que ao tro‐
car uma dada proposição por qualquer outra que lhe seja equiva‐
lente, estamos apenas mudando a maneira de dizê-la.

A equivalência lógica entre duas proposições, p e q, pode ser 
representada simbolicamente como: p  q, ou simplesmente por p 
= q.

Começaremos com a descrição de algumas equivalências lógi‐
cas básicas.

Equivalências Básicas

1. p e p = p
Ex: André é inocente e inocente = André é inocente

2. p ou p = p
Ex: Ana foi ao cinema ou ao cinema = Ana foi ao cinema

3. p e q = q e p
Ex: O cavalo é forte e veloz = O cavalo é veloz e forte

4. p ou q = q ou p
Ex: O carro é branco ou azul = O carro é azul ou branco

5. p ↔ q = q ↔ p
Ex: Amo se e somente se vivo = Vivo se e somente se amo.

6. p ↔ q = (pq) e (qp)
Ex: Amo se e somente se vivo = Se amo então vivo, e se vivo 

então amo
Para facilitar a memorização, veja a tabela abaixo:

Equivalências da Condicional

As duas equivalências que se seguem são de fundamental im‐
portância. Estas equivalências podem ser verificadas, ou seja, de‐
monstradas, por meio da comparação entre as tabelas‐verdade. 
Fica como exercício para casa estas demonstrações. As equivalên‐
cias da condicional são as seguintes:
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AS REFLEXÕES SOBRE A PRÁTICA PEDAGÓGICA NAS 
DIVERSAS ÁREAS DE ENSINO. 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

Afinal de contas, o que é uma prática pedagógica? Talvez essa 
pergunta seja muito frequente entre alunos e professores. Percebe-
-se, em suas falas, certa tendência em considerar como pedagógico 
apenas o roteiro didático de apresentação de aula, ou seja, ape-
nas o visível dos comportamentos utilizados pelo professor durante 
uma aula. Dessa situação, decorrem alguns questionamentos: 

1) Prática docente é sempre uma prática pedagógica? 
2) Existe prática pedagógica fora das escolas, além das salas 

de aula? 
3) O que é, afinal de contas, o pedagógico? 
4) O que caracteriza uma prática pedagógica?

Essas similaridades são mais bem compreendidas a partir da 
diferenciação proposta por Carr (1996) entre o conceito de poiesis e 
o de práxis. O autor considera que a primeira é uma forma de saber 
fazer não reflexivo, ao contrário da última, que é, eminentemente, 
uma ação reflexiva. Nessa perspectiva, a prática docente não se fará 
inteligível como forma de poiesis, ou seja, como ação regida por fins 
prefixados e governada por regras predeterminadas. A prática edu-
cativa, de modo amplo, só adquirirá inteligibilidade quando for regi-
da por critérios éticos imanentes, que, segundo Carr (1996), servem 
para distinguir uma boa prática de uma prática indiferente ou má.

É preferível considerar esses critérios éticos, a fim de distinguir 
uma prática tecida pedagogicamente - vista como práxis - de outra 
apenas tecnologicamente tecida - identificada como poiesis. Assim, 
realça-se o pressuposto que será o fio condutor do texto: há práti-
cas docentes construídas pedagogicamente e há práticas docentes 
construídas sem a perspectiva pedagógica, num agir mecânico que 
desconsidera a construção do humano. Esse aspecto é destacado 
por Pinto (2005), ao abordar a técnica como produto do humano, 
diferente da técnica como produtora do humano. Isso remete a 
uma possível mistificação da técnica no campo pedagógico, super-
valorizando-a como produtora das práticas. Considera-se que, nas 
práticas pedagogicamente construídas, há a mediação do humano 
e não a submissão do humano a um artefato técnico previamente 
construído.

Assim, uma aula ou um encontro educativo tornar-se-á uma 
prática pedagógica quando se organizar em torno de intencionali-
dades, bem como na construção de práticas que conferem sentido 
às intencionalidades. Será prática pedagógica quando incorporar 
a reflexão contínua e coletiva, de forma a assegurar que a inten-
cionalidade proposta é disponibilizada a todos; será pedagógica à 
medida que buscar a construção de práticas que garantam que os 
encaminhamentos propostos pelas intencionalidades possam ser 
realizados.

Nesse aspecto, uma prática pedagógica, em seu sentido de prá-
xis, configura-se sempre como uma ação consciente e participativa, 
que emerge da multidimensionalidade que cerca o ato educativo. 
Como conceito, entende-se que ela se aproxima da afirmação de 
Gimeno Sacristán (1999) de que a prática educativa é algo mais do 
que expressão do ofício dos professores; é algo que não pertence 
por inteiro aos professores, uma vez que há traços culturais com-
partilhados que formam o que pode ser designado por subjetivi-
dades pedagógicas (Franco, 2012a). No entanto, destaca-se que o 
conceito de prática pedagógica poderá variar dependendo da com-
preensão de pedagogia e até mesmo do sentido que se atribui a 
prática.

Serão analisadas algumas ambiguidades que parecem ter pro-
duzido equívocos no discurso pedagógico, acarretando entendi-
mentos dúbios acerca do sentido de práticas pedagógicas.

Práticas educativas e práticas pedagógicas

É comum considerar que práticas pedagógicas e práticas edu-
cativas sejam termos sinônimos e, portanto, unívocos. No entanto, 
quando se fala de práticas educativas, faz-se referência a práticas 
que ocorrem para a concretização de processos educacionais, ao 
passo que as práticas pedagógicas se referem a práticas sociais que 
são exercidas com a finalidade de concretizar processos pedagógi-
cos. Fala-se, então, de práticas da Educação e práticas da Pedagogia. 
Contudo, Pedagogia e Educação são conceitos e práticas distintas?

Segundo o ponto de vista adotado neste artigo, trata-se de 
conceitos mutuamente articulados, porém, com especificidades di-
ferentes. Pode-se afirmar que a educação, numa perspectiva episte-
mológica, é o objeto de estudo da Pedagogia, enquanto, numa pers-
pectiva ontológica, é um conjunto de práticas sociais que atuam e 
influenciam a vida dos sujeitos, de modo amplo, difuso e imprevi-
sível. Por sua vez, a Pedagogia pode ser considerada uma prática 
social que procura organizar/compreender/transformar as práticas 
sociais educativas que dão sentido e direção às práticas educacio-
nais. Pode-se dizer que a Pedagogia impõe um filtro de significado 
à multiplicidade de práticas que ocorrem na vida das pessoas. A 
diferença é de foco, abrangência e significado, ou seja, a Pedagogia 
realiza um filtro nas influências sociais que, em totalidade, atuam 
sobre uma geração. Essa filtragem, que é o mecanismo utilizado 
pela ação pedagógica, é, na realidade, um processo de regulação e, 
como tal, um processo educativo.

Reitera-se, assim, Pedagogia como prática social, que oferece/
impõe/propõe/indica uma direção de sentido às práticas que ocor-
rem na sociedade, realçando seu caráter eminentemente político. 
No entanto, essa direção de sentido está cada vez mais complexa e 
difusa na sociedade atual. Processos vinculados a mídias como TV, 
internet e redes sociais on-line passam a ter, no século atual, grande 
influência educacional sobre as novas gerações, competindo com as 
escolas, que ficam em desigualdade de condições.

A escola e suas práticas pedagógicas têm tido dificuldades em 
mediar e potencializar as tecnologias da informação e comunicação. 
Como pode a Pedagogia mediar tais influências? Como transformá-
-las em processos pedagógicos numa perspectiva emancipadora? 
Como educar/formar mediando tantas influências educacionais? 
São questões que impõem um grande desafio às práticas pedagó-
gicas e à Pedagogia: como incorporar nas práticas escolares essa 
multiplicidade de influências e trabalhar pedagogicamente a partir 
delas?

Diferentes concepções de pedagogia; diferentes concepções 
de práticas pedagógicas

Em pesquisa teórica realizada sobre a epistemologia da Peda-
gogia (Franco, 2001), observou-se que, desde o século 19, quando 
Herbart preconiza o princípio de uma cientificidade rígida à Peda-
gogia, ele também impõe um fechamento epistemológico a essa 
ciência, de tal forma que, para ser ciência, teve que deixar de ser 
Pedagogia, em seu sentido lato, pois seu objeto - a educação - foi 
se restringindo à instrução, ao visível, ao aparente, ao observável 
do ensino, e, assim, foi apreendida pela racionalidade científica da 
época.

Essa associação da Pedagogia às tarefas apenas instrucionais 
tem marcado um caminho de impossibilidades à prática pedagógi-
ca. Como teoria da instrução, a Pedagogia contenta-se com a orga-
nização da transmissão de informações, e, dessa forma, a prática 
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pedagógica - pressuposta a essa perspectiva teórica - será voltada à 
transmissão de conteúdos instrucionais. A partir de diferentes con-
figurações, essa Pedagogia, de base técnico-científica, alastrou-se 
pelo mundo com variadas interpretações.

Quando se afirma que as práticas pedagógicas são práticas que 
se realizam para organizar/potencializar/interpretar as intencionali-
dades de um projeto educativo, argumenta-se a favor de outra epis-
temologia da Pedagogia: uma epistemologia crítico-emancipatória, 
que considera ser a Pedagogia uma prática social conduzida por um 
pensamento reflexivo sobre o que ocorre nas práticas educativas, 
bem como por um pensamento crítico do que pode ser a prática 
educativa.

A grande diferença é a perspectiva de ser crítica e não norma-
tiva; de ser práxis e não treinamento; de ser dialética e não linear. 
Nessa perspectiva, as práticas pedagógicas realizam-se como sus-
tentáculos à prática docente, num diálogo contínuo entre os su-
jeitos e suas circunstâncias, e não como armaduras à prática, que 
fariam com que esta perdesse sua capacidade de construção de 
sujeitos.

No entanto, constata-se que essa epistemologia crítica da Pe-
dagogia tem estado cada vez mais distante das práticas educativas 
contemporâneas. Segundo essa perspectiva, é possível falar em es-
gotamento da racionalidade pedagógica. A esfera da reflexão, do 
diálogo e da crítica parece cada vez mais ausente das práticas edu-
cativas contemporâneas, as quais estão sendo substituídas por pa-
cotes instrucionais prontos, cuja finalidade é, cada vez mais, prepa-
rar crianças e jovens para as avaliações externas, a fim de galgarem 
um lugar nos vestibulares universitários. A educação, rendendo-se 
à racionalidade econômica, não mais consegue dar conta de suas 
possibilidades de formação e humanização das pessoas.

Como esses dois polos da racionalidade pedagógica são funda-
mentais à compreensão da variabilidade de interpretação do senti-
do de prática pedagógica, faz-se aqui uma digressão para especifi-
car suas diferenças, destacando-se que, entre ambos os polos, há 
um continuum de possibilidades: 

Racionalidade pedagógica técnico-científica

A base teórica desta vertente inicia-se no racionalismo empiris-
ta, encontrando grande expressão no positivismo e em suas várias 
vertentes - evolucionismo, pragmatismo, tecnicismo, behaviorismo. 
Com base na confluência de diversas teorias cognitivas do conheci-
mento (desde Ausubel a Piaget, de Bruner e Gagné a Wallon e Vy-
gotski, entre outros autores), há um desvio quer para a tecnologia 
educacional, quer para uma psicologia genética, que fundamentará 
a questão do construtivismo na aprendizagem, que Severino (1999) 
chama de transpositivismo.

Um estudo dos pressupostos dessa racionalidade mostra que, 
em sua raiz, essa concepção admite como válido apenas o conhe-
cimento obtido por meio do método experimental-matemático, 
ocorrendo, portanto, uma ênfase no objeto e no princípio da obje-
tividade. Abandona-se qualquer possibilidade metafísica, uma vez 
que é impossível chegar às essências das coisas; pode-se apenas 
chegar aos fenômenos, em sua manifestação empírica, por meio 
das luzes da razão. Segundo Severino (1999, p. 54), “os diferentes 
modos de intervenção da razão na construção do objeto vão mar-
car as diversas perspectivas das epistemologias que se inserem na 
tradição positivista”.

Essa concepção parte de uma visão mecanicista de mundo e 
de uma concepção naturalista de homem; busca a neutralidade do 
pesquisador e tem como foco a explicação dos fenômenos.

Em que pesem todas as diferenças das diversas abordagens 
dessa concepção, no estudo dos objetivos de sua ação pedagógica 
é necessário lembrar que o pressuposto positivista surge para lai-

cizar a educação, difundir os valores burgueses, organizar a estabi-
lidade social do Estado. Carrega, também, a intenção de organizar 
os processos de instrução com eficiência e eficácia. Sua perspectiva 
é de normatizar e prescrever a prática, para fins sociais relevantes 
(fins esses estabelecidos, em geral, exteriormente aos sujeitos que 
aprendem e ensinam). A partir do pragmatismo, são realçadas as 
questões da democracia e do preparo para a vida social, que talvez 
hoje estejam sendo representadas pelo empenho na formação de 
competências e habilidades, subsidiando um pressuposto pré-re-
quisito à participação social e às políticas de avaliação e de regula-
ção das práticas pedagógicas, agora inseridas na lógica neoliberal, 
com discursos de inclusão social, que, no entanto, vêm fragilizando 
os processos formativos de construção de humanidade. A dupla 
lógica de regulação/mercantilização é bem expressa por Gentili 
(1998, p. 25):

Em suma, a saída que o neoliberalismo encontra para a crise 
educacional é produto da combinação de uma dupla lógica centra-
lizadora e descentralizadora: centralizadora do controle pedagógico 
(em nível curricular, de avaliação do sistema e de formação docen-
te) e descentralização dos mecanismos de financiamento e gestão 
do sistema.

Esta dupla lógica tem se mostrado cruel ao desenvolvimento de 
processos críticos de ensinar/aprender e tem produzido rupturas 
profundas na racionalidade pedagógica.

Racionalidade pedagógica crítico-emancipatória

A base desta concepção vem de Heráclito a Hegel, chegando 
a Marx e Engels. Segundo Severino (1999), Hegel vincula a histo-
ricidade ao logos, concebendo a própria realidade como dialética. 
Feuerbach, Marx e Engels, conhecidos como neo-hegelianos, apro-
priam-se da metodologia dialética “enquanto lógica e enquanto lei 
do processo histórico” (Severino, 1999, p. 166). Marx preocupa-se 
com a história das sociedades e concebe o conhecimento em as-
sociação às configurações sociais. “Assim, o marxismo subordina a 
questão epistemológica à questão política”, afirmando, inclusive, 
que o logos só se sustenta enquanto estiver abastecendo e susten-
tando a práxis (Severino, 1999, p. 166).

A partir de Marx, houve diversos desdobramentos, promovidos 
por autores como Lukács, Althusser, Gramsci, que procuraram ofe-
recer diversas perspectivas à dialética marxista.

O princípio básico dos pressupostos da racionalidade pedagó-
gica crítico-emancipatória é a historicidade enquanto condição para 
compreensão do conhecimento. Ademais, a realidade se constitui 
num processo histórico - atingido, a cada momento, por múltiplas 
determinações -, fruto das forças contraditórias que ocorrem no in-
terior da própria realidade.

Portanto, sujeito e objeto estão em formação contínua e dialé-
tica, evoluindo por contradição interna, não de modo determinista, 
mas por meio da intervenção dos homens mediante a prática. Marx 
propõe uma filosofia da práxis, uma vez que o conhecimento, a re-
flexão e o trabalho não devem ser encarados para compreensão de 
sentido, mas para realização de ações concretas com vistas à trans-
formação do social.

No que se refere aos objetivos de sua ação pedagógica, a ques-
tão direcionada à Pedagogia será a de formação de indivíduos “na e 
para a práxis”, conscientes de seu papel na conformação e na trans-
formação da realidade sócio-histórica, pressupondo sempre uma 
ação coletiva, ideologicamente constituída, por meio da qual cada 
sujeito toma consciência do que é possível e necessário, a cada um, 
na formação e no controle da constituição do modo coletivo de 
vida. É uma tarefa política, social e emancipatória. A formação hu-
mana é valorizada no sentido das condições de superação da opres-
são, submissão e alienação, do ponto de vista histórico, cultural ou 
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político. Considere-se que a proposta de projetos político-pedagó-
gicos, como organizadores da esfera pedagógica da escola, parte 
dessa perspectiva teórica.

Infelizmente, esses projetos, inseridos nessa perspectiva críti-
ca, estão cada vez mais distanciados do coletivo de seus sujeitos 
e têm se apresentado de forma burocrática e alheia a estes. Veiga 
(2003, p. 272), ao diferenciar projetos pedagógicos de cunho regu-
latórios ou emancipatórios, afirma que:

O projeto político-pedagógico, na esteira da inovação regula-
tória ou técnica, está voltado para a burocratização da instituição 
educativa, transformando-a em mera cumpridora de normas téc-
nicas e de mecanismos de regulação convergentes e dominadores. 

Percebe-se, portanto, que falar de prática pedagógica é falar 
de uma concepção de Pedagogia e, além disso, do papel relacional 
dessa ciência com o exercício da prática docente. Dessa forma, só 
é possível ajuizar um conceito para práticas pedagógicas quando 
for definida a priori a concepção de Pedagogia, de prática docente 
e, fundamentalmente, a relação epistemológica entre Pedagogia e 
prática docente.

No presente artigo, considera-se que a Pedagogia e suas prá-
ticas são fundamentos para o exercício da prática docente. Em se 
considerando a importância de estudos contemporâneos que rea-
firmam a nova epistemologia da prática, na qual diferentes pesqui-
sadores sublinham a importância do sujeito-docente que elabora 
a realidade, transformando-a e transformando-se no processo, 
afirma-se neste artigo que a prática pedagógica docente está pro-
fundamente relacionada aos aspectos multidimensionais da reali-
dade local e específica, às subjetividades e à construção histórica 
dos sujeitos individuais e coletivos. A prática docente é uma prática 
relacional, mediada por múltiplas determinações. Caldeira e Zaidan 
(2010, p. 21) enfatizam os seguintes aspectos que marcam as par-
ticularidades do professor no contexto geral da prática pedagógica: 
“sua experiência, sua corporeidade, sua formação, condições de 
trabalho e escolhas profissionais”.

O que são, afinal, práticas pedagógicas?
As práticas pedagógicas se organizam intencionalmente para 

atender a determinadas expectativas educacionais solicitadas/
requeridas por uma dada comunidade social. Nesse sentido, elas 
enfrentam, em sua construção, um dilema essencial: sua represen-
tatividade e seu valor advêm de pactos sociais, de negociações e 
deliberações com um coletivo. Ou seja, as práticas pedagógicas se 
organizam e se desenvolvem por adesão, por negociação, ou, ainda, 
por imposição. Como já foi realçado, essas formas de concretização 
das práticas produziram faces diferentes para a perspectiva cientí-
fica da Pedagogia. 

Mas há que se lembrar de que mesmo as grandes imposições 
sobre a organização das práticas têm “tempo de validade”. Se se 
considerar a realidade social e sua natureza essencialmente dialéti-
ca, é preciso acreditar na dinâmica posta pelas contradições: tudo 
se transforma; tudo é imprevisível; e a linearidade não cabe nos 
processos educativos. Certeau (1994) sabiamente afirma que as 
práticas nunca são totalmente reflexos de imposições - elas reagem, 
respondem, falam e transgridem.

Uma questão recorrente que surge entre alunos ou participan-
tes de palestras refere-se à seguinte dúvida: toda prática docente é 
prática pedagógica? Nem sempre! A prática docente configura-se 
como prática pedagógica quando esta se insere na intencionalida-
de prevista para sua ação. Assim, um professor que sabe qual é o 
sentido de sua aula em face da formação do aluno, que sabe como 
sua aula integra e expande a formação desse aluno, que tem a cons-
ciência do significado de sua ação, tem uma atuação pedagógica di-

ferenciada: ele dialoga com a necessidade do aluno, insiste em sua 
aprendizagem, acompanha seu interesse, faz questão de produzir o 
aprendizado, acredita que este será importante para o aluno.

Investigou-se durante 11 anos uma escola pública, observando 
as salas de aula e a prática docente. Realizaram-se muitas pesqui-
sas-ações, buscando compreender o sentido que o professor atri-
buía à sua prática. Com base nessas pesquisas, é possível afirmar 
que o professor que está imbuído de sua responsabilidade social, 
que se vincula ao objeto do seu trabalho, que se compromete, que 
se implica coletivamente ao projeto pedagógico da escola, que 
acredita que seu trabalho significa algo na vida dos alunos, tem uma 
prática docente pedagogicamente fundamentada. Ele insiste, bus-
ca, dialoga, mesmo que não tenha muitas condições institucionais 
para tal. Na pesquisa, foi conferido um nome para isso: o professor 
encontra-se em constante vigilância crítica. É um professor quase 
atormentado por essa vigilância. Esse professor não consegue sim-
plesmente “dar a lição” e não pensar mais. Ele está lá, testando e 
refletindo, insistindo. Ele tem uma dimensão a atingir, uma propos-
ta, uma crença sobre o que ensina. Pois bem, esta é uma prática 
docente que elabora o sentido de prática pedagógica. É uma prática 
que se exerce com finalidade, planejamento, acompanhamento, vi-
gilância crítica, responsabilidade social.

Pedagogia e práticas pedagógicas

A pedagogia e suas práticas são da ordem da práxis; assim 
ocorrem em meio a processos que estruturam a vida e a existência. 
A pedagogia caminha por entre culturas, subjetividades, sujeitos 
e práticas. Caminha pela escola, mas a antecede, acompanha-a e 
caminha além. A pedagogia interpõe intencionalidades, projetos 
alargados; a didática, paralelamente, compromete-se a dar conta 
daquilo que se instituiu chamar de saberes escolares. A lógica da 
didática é a lógica da produção da aprendizagem (nos alunos), a 
partir de processos de ensino previamente planejados. A prática da 
didática é, portanto, uma prática pedagógica, que inclui a didática 
e a transcende.

Quando se fala em prática pedagógica, refere-se a algo além 
da prática didática, envolvendo: as circunstâncias da formação, os 
espaços-tempos escolares, as opções da organização do trabalho 
docente, as parcerias e expectativas do docente. Ou seja, na práti-
ca docente estão presentes não só as técnicas didáticas utilizadas, 
mas, também, as perspectivas e expectativas profissionais, além 
dos processos de formação e dos impactos sociais e culturais do es-
paço ensinante, entre outros aspectos que conferem uma enorme 
complexidade a este momento da docência.

O planejamento do ensino, por mais eficiente que seja, não po-
derá controlar a imensidão de aprendizagens possíveis que cercam 
um aluno. Como saber o que o aluno aprendeu? Como planejar o 
próximo passo de sua aprendizagem? Precisamos de planejamen-
to prévio de ensino ou de acompanhamento crítico e dialógico dos 
processos formativos dos alunos? Evidentemente, precisamos de 
ambos!

A contradição sempre está posta nos processos educativos: o 
ensino só se concretiza nas aprendizagens que produz. E as apren-
dizagens, em seu sentido amplo, bem estudadas pelos pedagogos 
cognitivistas, decorrem de sínteses interpretativas, realizadas nas 
relações dialéticas do sujeito com seu meio. Não são imediatas ou 
previsíveis; ocorrem mediante interpretação pelo sujeito dos senti-
dos criados, das circunstâncias atuais e antigas, enfim: não há cor-
relação direta entre ensino e aprendizagem. É quase possível dizer 
que as aprendizagens ocorrem sempre para além, ou para aquém 
do planejado; ocorrem nos caminhos tortuosos, lentos, dinâmicos 
das trajetórias dos sujeitos. Radicalizando essa posição, Deleuze 
(2006) afirma que jamais será possível saber e controlar como al-
guém aprende.
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Os processos de concretização das tentativas de ensinarapren-
der ocorrem por meio das práticas pedagógicas. Estas são vivas, 
existenciais, interativas e impactantes, por natureza. As práticas 
pedagógicas são aquelas que se organizam para concretizar deter-
minadas expectativas educacionais. São práticas carregadas de in-
tencionalidade uma vez que o próprio sentido de práxis se configura 
por meio do estabelecimento de uma intencionalidade, que dirige 
e dá sentido à ação, solicitando uma intervenção planejada e cientí-
fica sobre o objeto, com vistas à transformação da realidade social. 
Tais práticas, por mais planejadas que sejam, são imprevisíveis, pois 
nelas «nem a teoria, nem a prática tem anterioridade, cada uma 
modifica e revisa continuamente a outra» (Carr, 1996, p. 101, tra-
dução nossa).

Dessa forma é possível perceber o perigo que ronda os proces-
sos de ensino quando este se torna excessivamente técnico, pla-
nejado e avaliado apenas em seus produtos finais. A educação se 
faz em processo, em diálogos, nas múltiplas contradições, que são 
inexoráveis, entre sujeitos e natureza, que mutuamente se transfor-
mam. Medir apenas resultados e produtos de aprendizagens, como 
forma de avaliar o ensino, pode se configurar como uma grande 
falácia.

As práticas pedagógicas devem se estruturar como instâncias 
críticas das práticas educativas, na perspectiva de transformação 
coletiva dos sentidos e significados das aprendizagens.

O professor, no exercício de sua prática docente, pode ou não 
se exercitar pedagogicamente. Ou seja, sua prática docente, para 
se transformar em prática pedagógica, requer, pelo menos, dois 
movimentos: o da reflexão crítica de sua prática e o da consciên-
cia das intencionalidades que presidem suas práticas. A consciência 
ingênua de seu trabalho (Freire, 1979) impede-o de caminhar nos 
meandros das contradições postas e, além disso, impossibilita sua 
formação na esteira da formação de um profissional crítico.

Princípios da prática pedagógica, na perspectiva crítica

É interessante especificar os princípios que organizam uma prá-
tica pedagógica na perspectiva crítica:

a) As práticas pedagógicas organizam-se em torno de intencio-
nalidades previamente estabelecidas, e tais intencionalidades serão 
perseguidas ao longo do processo didático, de formas e meios va-
riados.

Na práxis, a intencionalidade rege os processos. Para a filo-
sofia marxista, práxis é entendida como a relação dialética entre 
homem e natureza, na qual o homem, ao transformar a natureza 
com seu trabalho, transforma a si mesmo. Marx e Engels (1994, p. 
14) afirmam, na oitava tese sobre Feuerbach, “que toda vida social 
é essencialmente prática. Todos os mistérios que dirigem a teoria 
para o misticismo encontram sua solução na práxis humana e na 
compreensão dessa práxis”. A compreensão dessa práxis é tarefa 
pedagógica. Kosik realça que a práxis é a esfera do ser humano; 
portanto, não é uma atividade prática contraposta à teoria: “é de-
terminação da existência como elaboração da realidade” (Kosik, 
1995, p. 222). Uma intervenção pedagógica, como instrumento de 
emancipação, considera a práxis uma forma de ação reflexiva que 
pode transformar a teoria que a determina, bem como transformar 
a prática que a concretiza.

Uma característica importante, analisada por Vásquez (1968), 
é o caráter finalista da práxis, antecipador dos resultados que se 
quer atingir, e esse mesmo aspecto é enfatizado por Kosik (1995, p. 
221), ao afirmar que na práxis “a realidade humano-social se des-
venda como o oposto ao ser dado, isto é, como formadora e ao 
mesmo tempo forma específica do ser humano”. Talvez por isso o 
autor afirme que a práxis tanto é objetivação do homem e domí-

nio da natureza como realização da liberdade humana. Realce-se, 
portanto, que a práxis permite ao homem conformar suas condi-
ções de existência, transcendê-las e reorganizá-las. “Só a dialética 
do próprio movimento transforma o futuro” (Kosik, 1995, p. 222), e 
essa dialética carrega a essencialidade do ato educativo, ou seja, a 
intencionalidade coletivamente organizada e em contínuo ajuste de 
caminhos e práticas. Talvez o termo mais adequado seja “insistên-
cia”. O professor não pode desistir do aluno; há que insistir, ouvir, 
refazer, fazer de outro jeito; acompanhar a lógica do aluno; desco-
brir e compreender as relações que esse aluno estabelece com o 
saber; mudar o enfoque didático, as abordagens de interação, os 
caminhos do diálogo.

b) As práticas pedagógicas caminham por entre resistências e 
desistências; caminham numa perspectiva dialética, pulsional, to-
talizante.

Quando o professor chega a um momento de produzir um ensi-
no em sala de aula, muitas circunstâncias estão presentes: desejos, 
formação, conhecimento do conteúdo, conhecimento das técnicas 
didáticas, ambiente institucional, práticas de gestão, clima e pers-
pectiva da equipe pedagógica, organização espaço-temporal das 
atividades, infraestrutura, equipamentos, quantidade de alunos, 
organização e interesse dos alunos, conhecimentos prévios, vivên-
cias, experiências anteriores, enfim, há muitas variáveis. Muitas 
dessas circunstâncias podem induzir a boa interação e bom inte-
resse e diálogo entre as variáveis do processo - aluno, professor e 
conhecimento -, vistas, na perspectiva de Houssaye (1995), como o 
triângulo pedagógico.

Como atua o professor? Como aproveita os condicionantes fa-
voráveis e anula os que não ajudarão na hora? Tudo exige do pro-
fessor reflexão e ação. Tudo exige um comportamento compromis-
sado e atuante. Tudo nele precisa de empoderamento. As práticas 
impõem posicionamento, atitude, força e decisão. Fundamental-
mente, é exigido do professor que trabalhe com as contradições. 
O professor está preparado para isso? A ausência da reflexão, o 
tecnicismo exagerado, as desconsiderações aos processos de con-
tradição e de diálogo podem resultar em espaços de engessamento 
das capacidades de discutir/propor/mediar concepções didáticas.

A ausência do espaço pedagógico pode significar o crescimen-
to do espaço de dificuldade ao diálogo. Sabe-se que o diálogo só 
ocorre na práxis (Freire, 1979), a qual requer e promove a ultrapas-
sagem e a superação da consciência ingênua em consciência crítica. 
Assim, concordando com Freire, é possível acreditar que a supera-
ção da contradição “é o parto que traz ao mundo este homem novo 
não mais opressor; não mais oprimido, mas homem libertando-se” 
(Freire, 1979, p. 25). Talvez a prática pedagógica, absorvendo, com-
preendendo e transformando as resistências e resignações, possa 
mediar a superação dessas, em processos de emancipação e apren-
dizagens. É conveniente apreender as reflexões de Imbert (2003), 
que realçam a distinção entre prática e práxis, reafirmando o que 
vem sendo dito neste texto e atentando para a questão da autono-
mia e da perspectiva emancipatória, inerente ao sentido de práxis:

Distinguir práxis e prática permite uma demarcação das carac-
terísticas do empreendimento pedagógico. Há, ou não, lugar na 
escola para uma práxis? Ou será que, na maioria das vezes, são, 
sobretudo, simples práticas que nela se desenvolvem, ou seja, um 
fazer que ocupa o tempo e o espaço, visa a um efeito, produz um 
objeto (aprendizagem, saberes) e um sujeito-objeto (um escolar 
que recebe esse saber e sofre essas aprendizagens), mas que em 
nenhum momento é portador de autonomia. (Imbert, 2003, p. 15).

Portanto, só a ação docente, realizada como prática social, 
pode produzir saberes, saberes disciplinares, saberes referentes a 
conteúdos e sua abrangência social, ou mesmo saberes didáticos, 
referentes às diferentes formas de gestão de conteúdos, de dinâmi-
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cas da aprendizagem, de valores e projetos de ensino. Realça-se o 
sentido de saberes pedagógicos (Franco, 2013a) como aqueles que 
permitem ao professor a leitura e a compreensão das práticas e que 
permitem ao sujeito colocar-se em condição de dialogar com as cir-
cunstâncias dessa prática, dando-lhe possibilidade de perceber e 
auscultar as contradições e, assim, poder melhor articular teoria e 
prática. É possível, portanto, falar em saberes pedagógicos como sa-
beres que possibilitam aos sujeitos construir conhecimentos sobre 
a condução, a criação e a transformação dessas mesmas práticas.

O saber pedagógico só pode se constituir a partir do próprio 
sujeito, que deverá ser formado como alguém capaz de constru-
ção e de mobilização de saberes. A grande dificuldade em relação 
à formação de professores é que, se quisermos ter bons professo-
res, teremos que formá-los como sujeitos capazes de produzir co-
nhecimentos, ações e saberes sobre a prática. Não basta fazer uma 
aula; é preciso saber por que tal aula se desenvolveu daquele jeito 
e naquelas condições: ou seja, é preciso compreensão e leitura da 
práxis.

Quando um professor é formado de modo não reflexivo, não 
dialógico, desconhecendo os mecanismos e os movimentos da prá-
xis, não saberá potencializar as circunstâncias que estão postas à 
prática. Ele desistirá e replicará fazeres. O sujeito professor precisa 
ser dialogante, crítico e reflexivo, bem como ter consciência das in-
tencionalidades que presidem sua prática. Esse entendimento está 
em par com a afirmativa de Imbert (2003, p. 27): “o movimento em 
direção ao saber e à consciência do formador não é outro senão o 
movimento de apropriação de si mesmo”.

c) As práticas pedagógicas trabalham com e na historicidade; 
implicam tomadas de decisões, de posições e se transformam pelas 
contradições

A questão primacial é que tais práticas não podem ser conge-
ladas, reificadas e realizadas linearmente, porque são práticas que 
se exercem na interação de sujeitos, de práticas e de intencionali-
dades. Enquanto o professor desconsiderar as especificidades dos 
processos pedagógicos e tratar a educação como produto e resul-
tados, numa concepção ingênua da realidade, o pedagógico não irá 
se instalar, porque nesses processos em que se pasteurizam a vida 
e a existência não há espaço para o imprevisível, o emergente, as 
interferências culturais ou o novo.

As práticas pedagógicas estruturam-se em mecanismos para-
lelos e divergentes de rupturas e conservação. Enquanto diretrizes 
de políticas públicas consideram a prática pedagógica como mero 
exercício reprodutor de fazeres e ações externos aos sujeitos, es-
tas se perdem e muitos se perguntam: por que não conseguimos 
mudar a prática? A prática não muda por decretos ou por imposi-
ções; ela pode mudar se houver o envolvimento crítico e reflexivo 
dos sujeitos da prática (Franco, 2006a). Sabe-se que a educação é 
uma prática social humana; é um processo histórico, inconcluso, 
que emerge da dialeticidade entre homem, mundo, história e cir-
cunstâncias. Sendo um processo histórico, a educação não poderá 
ser vivenciada por meio de práticas que desconsideram sua espe-
cificidade. Os sujeitos sempre apresentam resistências para lidar 
com imposições que não abrem espaço ao diálogo e à participação. 
Como alerta Freire (1983, p. 27):

O conhecimento, pelo contrário, exige uma presença curiosa 
do sujeito face ao mundo. Requer sua ação transformadora sobre 
a realidade. Demanda uma busca constante. Implica em invenção e 
em reinvenção. Reclama a reflexão crítica de cada um sobre o ato 
mesmo de conhecer, pelo qual se reconhece conhecendo e, ao re-
conhecer-se assim, percebe o “como” de seu conhecer e os condi-
cionamentos a que está submetido seu ato.

Sabe-se que a educação, como prática social e histórica, trans-
forma-se pela ação dos homens e produz transformações naqueles 
que dela participam. Dessa forma, é fundamental que o professor 

esteja sensibilizado a reconhecer que, ao lado das características 
observáveis do fenômeno, existe um processo de transformação 
subjetiva, que não apenas modifica as representações dos envolvi-
dos, mas produz uma ressignificação na interpretação do fenôme-
no vivido, o que produzirá uma reorientação nas ações futuras. Por 
isso é importante que o professor possa compreender as transfor-
mações dos alunos, das práticas, das circunstâncias e, assim, possa 
também transformar-se em processo.

Destaca-se a necessidade de considerar o caráter dialético 
das práticas pedagógicas, no sentido de a subjetividade construir 
a realidade, que se modifica mediante a interpretação coletiva. A 
educação permite sempre uma polissemia em sua função semió-
tica, ou seja, nunca existe uma relação direta entre o significante 
observável e o significado. Assim, as práticas pedagógicas serão, a 
cada momento, expressão do momento e das circunstâncias atuais 
e sínteses provisórias que se organizam no processo de ensino.

As situações de educação estão sempre sujeitas às circunstân-
cias imprevistas, não planejadas e, dessa forma, os imprevistos aca-
bam redirecionando o processo e, muitas vezes, permitindo uma 
reconfiguração da situação educativa. Portanto, o trabalho peda-
gógico requer espaço de ação e de análise ao não planejado, ao 
imprevisto, à desordem aparente, e isso deve pressupor a ação co-
letiva, dialógica e emancipatória entre alunos e professores. Toda 
ação educativa traz em seu fazer uma carga de intencionalidade que 
integra e organiza sua práxis, convergindo, de maneira dinâmica e 
histórica, tanto as características do contexto sociocultural como as 
necessidades e possibilidades do momento, além das concepções 
teóricas e da consciência das ações cotidianas, num amalgamar 
provisório que não permite que uma parte seja analisada sem refe-
rência ao todo, tampouco sem este ser visto como síntese provisó-
ria das circunstâncias parciais do momento.

É por isso que se reafirma que práticas pedagógicas requerem 
que o professor adentre na dinâmica e no significado da práxis, de 
forma a poder compreender as teorias implícitas que permeiam 
as ações do coletivo de alunos. A prática precisa ser tecida e cons-
truída a cada momento e a cada circunstância, pois, como Certeau 
(1994), neste artigo acredita-se que a vida sempre escapa e se in-
venta de mil maneiras não autorizadas, com movimentos táticos e 
estratégicos.

As práticas pedagógicas incluem desde o planejamento e a sis-
tematização da dinâmica dos processos de aprendizagem até a ca-
minhada no meio de processos que ocorrem para além da aprendi-
zagem, de forma a garantir o ensino de conteúdos e atividades que 
são considerados fundamentais para aquele estágio de formação 
do aluno, e, por meio desse processo, criar nos alunos mecanismos 
de mobilização de seus saberes anteriores construídos em outros 
espaços educativos. O professor, em sua prática pedagogicamente 
estruturada, deverá saber recolher, como ingredientes do ensino, 
essas aprendizagens de outras fontes, de outros mundos, de outras 
lógicas, para incorporá-las na qualidade de seu processo de ensino 
e na ampliação daquilo que se reputa necessário para o momento 
pedagógico do aluno.

Duas questões se mostram fundamentais na organização das 
práticas pedagógicas: articulação com as expectativas do grupo e 
existência de um coletivo. As práticas pedagógicas só podem ser 
compreendidas na perspectiva da totalidade, ou seja, essas práticas 
e as práticas docentes estruturam-se em relações dialéticas pauta-
das nas mediações entre totalidade e particularidade. Quando se 
realça a categoria totalidade como marcante e essencial ao senti-
do de prática pedagógica, pretende-se entendê-la como expressão 
de um dado momento/espaço histórico, permeada pelas relações 
de produção, relações culturais, sociais e ideológicas. Desse modo, 
como prática social, a prática pedagógica produz uma dinâmica so-
cial entre o dentro e o fora (dentrofora) da escola. Isso significa que 
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